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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 85/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 039/2025 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte, com sede à Praça Sete de Setembro, S/N – Cidade 

Alta - Natal/RN, inscrita no CNPJ/MF, sob n.º 08.493.371/0001-64, neste ato representada pelo 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte, Dep. Ezequiel Galvão 

Ferreira de Souza, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta capital, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, Processo Administrativo nº 1891/2025-88, RESOLVE 

registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 

alcançada e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Ato da Mesa n.º 2.532, 

de 21 de dezembro de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para registro de preços para eventual contratação 

de aquisição de uniformes, conforme condições, constante no Termo de Referência, anexo I do Pregão 

Eletrônico nº 039/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

EMPRESA:  ATELIÊ CARLA RIBEIRO  

CNPJ/MF: 24.552.725/0001-50 TEL: (21) 984678389 

ENDEREÇO Rua Engenheiro Cortez Sigount, nº 179 – Rio de Janeiro/RJ 

E-MAIL: carlabrandaoribeiro@gmail.com  

REPRESENTANTE LEGAL:  Carla Patrícia Alves Brandão 

CPF/MF: 018.523.567-07 

 
  LOTE 

 

ITEM 
               

              ESPECIFICAÇÃO        MARCA*         UND      QTD 
                          

   R$ UNT. 

 
 
 

1 

 
 

          1 

TERNO (1 paletó e 1 calça) 
Terno masculino completo 
FEITO SOB MEDIDA: composto 
de um paletó e uma calça, 
ambos sob medida, corte 
americano, confeccionados em 
tecido poli viscose com 62% 
poliéster, 35% viscose e 3% de 
elastano, fino acabamento, cor 
preta, o paletó e a calça 
deverão apresentar a mesma 

   
      
 Atelier Carla    
     Ribeiro  

         
         
         UND 

 
          
         105 

 
   
   890,00 

mailto:claudiabrandaoribeiro@gmail.com
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qualidade, cor e tecido. Paletó: 
Corte americano, estilo 
tradicional, abotoamento 
frontal com dois botões com 
casas no sentido horizontal; 
duas aberturas na parte de trás; 
lapela normal com caseado no 
lado esquerdo; ombreiras de 
espuma forradas na cor do 
paletó; bolsos inferiores 
embutidos, cerzidos, com 
portinhola; bolso superior de 
peito no lado esquerdo; dois 
bolsos internos; forro interno; 
aviamento da mesma cor do 
tecido; mangas forradas; gola 
com feltro. Forro do paletó em 
tecido 100% (cem por cento) 
poliéster, cor preta; Forro de 
bolso: 50% (cinquenta) de 
poliéster e 50% (cinquenta) de 
algodão na cor preta; Forro de 
cós: 50% (cinquenta) de 
poliéster e 50% (cinquenta) de 
algodão; Botões: massa t- 24 
(quatro furos); Etiqueta de 
composição e instrução de 
lavagem conforme 
determinação do INMETRO. 
Cor: preto. Calça social: Calça 
estilo social, fino acabamento, 
sem pregas, em tecido poli 
viscose com 62% (sessenta e 
dois) poliéster, 35% (trinta e 
cinco) viscose e 3% (três) de 
elastano na cor idêntico ao 
paletó; com dois bolsos frontais 
tipo faca com pesponto e forro 
também pespontado; dois 
bolsos traseiros embutidos sem 
portinhola, cerzidos, um pinchal 
em cada, fechamento por 
caseado e um botão; forro 
pespontado em todo o 
contorno; abertura frontal, 
braguilha com zíper, forrada do 
próprio tecido do lado 
esquerdo com extensão em 
bico e botão interno e lado 
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esquerdo em pesponto; e fecho 
de metal interno; passante 
normal, cós fechado por 
colchetes, forro montado em 
duas partes e com fitilho no 
centro; bainha tradicional com 
aviamento na mesma cor do 
tecido. Ambos com etiqueta de 
composição e instrução de 
lavagem conforme 
determinação do Instituo 
Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia 
INMETRO. 

      2 

Camisa Social 
Masculina: 
Confeccionada em 
tecido tricoline 100% 
algodão; cor branca. 
Modelo: social manga 
longa,silhueta regular 
fit. Colarinho: 
entretelado firme com 
reforço, com 
barbatana removível, 
entretela 100% 
algodão; pespontado, 
com um botão em casa 
horizontal para fechar. 
Pala: dois panos 
(dupla) com etiqueta 
de marca e tamanho. 
Mangas: compridas, 
tombadas e rebatidas 
com pesponto de 0,90 
cm com carcela dupla 
com dois botões em 
cada manga, punho 
simples (altura 6,5 cm), 
pespontados e 
abotoáveis com dois 
botões em cada 
punho. Bolsos: bainha 
simples, modelo bico à 
altura do peito, lado 
esquerdo, reforços 
(mosqueados nos 

 
 Atelier Carla             
      Ribeiro 

UND 147 178,00 
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cantos, 14 cm de 
largura por 15 cm de 
altura). Vista: francesa 
(com pestana), com 
entretela de 3,5 cm de 
largura e com botão de 
reserva na vista 
interna. Fralda: 
recortada na direção 
das costuras laterais e 
toda embainhada. 
Ombro: costura 
embutida com 
pesponto na beira. 
Costas: com duas 
pregas. Abertura: 
frontal (para vestir ou 
desvestir) em toda a 
extensão, que possa 
ser ANEXO I – 
ESPECIFICAÇÕES DO 
OBJETO fechada por 
botões em casas 
verticais à esquerda. 
Deve conter 01 (um) 
botão extra cosido na 
parte inferior da 
camisa. Fechamento: 
costura dupla (maq. 
Braço) lateral, linha 
tit./120. Botões: total 
de 12 no tamanho 18 e 
3, no tamanho 14, 
todos na cor do tecido. 
etiqueta de 
composição e 
instrução de lavagem 
conforme 
determinação do 
Instituo Nacional de 
Metrologia, Qualidade 
e Tecnologia INMETRO. 

      3  GRAVATA SOCIAL – Em tecido 
jaquard de poliéster, 
acabamento de 1ª qualidade, 
entretela grossa, com passante 
duplo (sendo um passante do 

G&G 
Similar  

UND  90 60,00 
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próprio tecido e uma etiqueta de 
marca bordada) – com opções 
de modelos tradicional (com 
largura máxima de 8,5 cm) ou 
slim, sem texturas ou estampas. 
Cor azul marinho. 

 

      4 GRAVATA BORBOLETA – 

Emcetim,lisa,tamanho adulto, 

na cor preta. 

G&G 
Similar 

UND 08 49,63 

 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços 

na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 

da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o gerenciador e para os participantes. 
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4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 

preços. 

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 11. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital 

ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 
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6.1.1.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2.  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3.  Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 

a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

6.1.3.3 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços, poderão ser reajustados após o transcurso de 01 

(um) ano, contado a partir da data de validade da ARP, com base na variação acumulada no índice 

nacional de preços ao consumidor amplo (IPCA/IBGE). 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

7.2.1.  Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
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7.2.2.  Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5.  Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 

dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Ato da Mesa nº 

2.532/2023.; ou 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 
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8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Ato da Mesa nº 2.532/2023. 

 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 

9.1.1.  As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata. 

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante ou não participantes, caso no qual caberá ao respectivo 

órgão a aplicação da penalidade., 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

 

10. DA GESTÃO E PRAZOS  

10.1 A servidora Suzana Augusta Figueiredo Lucena Moreira, matrícula nº 207.074-0 será fiscal titular, e a 

servidora Bianca de Souza Saldanha, matrícula nº 202.109-9, será fiscal substituta, e exercerão a fiscalização 

da contratação, registrando todas as ocorrências e deficiências em relatório, cuja cópia será encaminhada à 

contratada, mediante notificação, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas; também, 

adotarão as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

10.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 

da execução do objeto e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o seu perfeito 

cumprimento. 

10.3 A fiscalização exercida no interesse do órgão contratante, não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ou ainda resultante de imperfeições, 

emprego de material inadequado ou de qualidade dos serviços, tendo-se que a sua ocorrência não implica 

corresponsabilidade do poder público ou de seus agentes e prepostos. 

10.4 O Fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, o pagamento, as garantias, 

as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

10.5 As comunicações entre a ALRN e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

10.6 A Divisão de Gestão de Contratos e Convênios e o fiscal designado estabelecerão todos os contatos 

durante a execução do contrato, nos termos da legislação. 

10.7 A Divisão de Gestão de Contratos e Convênios poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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10.8 Ao final do contrato, caberá ao fiscal emitir relatório quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho e eventuais penalidades aplicadas durante a execução 

contratual. 

10.9. PRAZOS DE ENTREGAS 

10.9.1. PARA TERNOS E CAMISAS, GANDOLAS, CALÇAS E CAMISETAS (ITENS 1, 2, 8, 9, 10): 

10.9.1.1. Para o fornecimento será solicitado à empresa contratada o comparecimento, na Sede 

da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, localizado na Praça 7 de 

Setembro, 120, Cidade Alta, Natal/RN, horários definidos pela Administração, a fim de aferir 

individualmente as medidas exatas dos trajes a serem confeccionados, no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da solicitação formal. 

10.9.1.2. Após a definição das medidas, empresa terá um prazo de até 15 (quinze) dias úteis 

para a entrega dos itens. 

10.9.1.3. Durante a entrega dos itens, a empresa contratada deverá fazer a prova do material 

confeccionado, junto a cada um dos servidores que receberão o material licitado, em datas e 

horários definidos pela Administração. 

10.9.1.4. Caso haja ajustes a serem realizados, a empresa contratada deverá providenciá-los, 

sem qualquer ônus para a ALRN, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação ou 

da verificação de necessidade de ajuste durante a prova. 

10.9.1.5. O local de entrega será o mesmo do item 9.1 do Termo de Referência no horário das 

08h às 14h de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados e dias facultativos, correndo por conta 

da Contratada todas as despesas de embalagem, seguro, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 

10.9.2. PARA GRAVATAS (ITENS 3 E 4): 

10.9.2.1. A empresa contratada terá o prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da solicitação 

formal, para fornecer os itens. 

10.9.2.2. O local de entrega será a Sede da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE, localizado na Praça 7 de Setembro, 120, Cidade Alta, Natal/RN, no horário 

das 08h às 14h de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados e dias facultativos, correndo por 

conta da Contratada todas as despesas de embalagem, seguro, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 

10.9.3. PARA SAPATOS, MEIAS, CINTOS, BOTINAS, CINTO E FIVELA (ITENS 5, 6, 7, 11 E 12): 

10.9.3.1. Para o fornecimento de botinas, cinto e meias, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da solicitação formal da Administração, a empresa contratada deverá fornecer, sem 

qualquer custo para a ALRN, mostruário completo, contendo amostra dos itens com todos os 

tamanhos disponíveis, a fim de que os servidores possam fazer prova e ser auferido o tamanho 

mais adequado, a fim de evitar solicitação de itens em tamanhos inadequados. 

10.9.3.2. A empresa contratada poderá apresentar preposto para fazer a prova e aferir os 

tamanhos. Caso não o faça, deverá deixar as amostras com o representante da ALRN por pelo 

menos 7 (sete) dias úteis, para que este proceda com a conferência dos tamanhos em todos os 

usuários. 
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10.9.3.3. Após o término da aferição dos tamanhos, a Contratada providenciará o recolhimento 

das amostras no mesmo local onde foram entregues, devendo agendar o dia e horário a fazer a 

retirada. 

10.9.3.4. Concluída a medição dos tamanhos, a Contratante encaminhará a solicitação formal 

dos materiais, e a empresa contratada terá o prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados desta, 

para entregar todos os itens. 

10.9.3.5. Após a entrega dos itens, a Administração fará conferência e prova do material 

confeccionado, junto a cada um dos servidores que receberão o material licitado. 

10.9.3.6. Caso haja substituições a serem realizadas, a empresa contratada deverá providenciá-

los, sem qualquer ônus para a ALRN, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação 

ou da verificação de necessidade de ajuste durante a prova. 

10.9.3.7. O local de entrega será a Sede da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE, localizada na Praça 7 de Setembro, 120, Cidade Alta, Natal/RN, no horário 

das 08h às 14h de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados e dias facultativos, correndo por 

conta da Contratada todas as despesas de embalagem, seguro, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 

a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (dois) vias de igual teor, que, depois de 

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

Natal, 24 de agosto de 2026. 

 

 

Dep. Ezequiel Galvão Ferreira de Souza 

Presidente – AL/RN 

Gestor 

 

 

ATELIÊ CARLA RIBEIRO  

CNPJ/MF: 24.552.725/0001-50 

Empresa Registrada 
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